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COMENTÁRIO JURÍDICO  
JURISTISCHER KOMMENTAR 

A Prestação de Serviços Técnicos 
e Assistência Técnica no Acordo 
de Bitributação Brasil-Alemanha 

I. Embora os termos "serviços técnicos" e "assistência 

técnica' sejam por vezes empregados indistintamen-

te, ambos recebem, por parte da legislação tributária 

brasileira, tratamento diferenciado que irá, por fim, 

repercutir na aplicação do Tratado Brasil-Alemanha 

para evitar a bitributação. 

2. A nota distintiva entre as figuras do serviço técnico e 

da assistência técnica reside na transmissão de conhe-

cimento ao contratante. Essa transmissão de conheci-

mento ou "know how" somente se opera na hipótese 

de assistência técnica, cujo contrato, segundo o Fisco, 

deverá ser averbado junto ao INPI. 

3. Para o caso de assistência técnica, a remuneração se 

dará a título de royalties, sujeitos, nos termos da 

legislação brasileira à tributação de 15%. Para efeitos 

da aplicação do Acordo Brasil-Alemanha para evitar 

a bitributação, será aplicável o artigo 12 que prevê 

uma retenção nafonte pelo Estado de onde os royalties 

provêm, em 25% na hipótese de uso ou da concessão 

do uso de marcas de indústria e comércio e, 15%, em 

todos os demais casos. 

4. A remuneração do serviço técnico é considerada 

remuneração pela prestação de serviços. Contudo, 

surgem dificuldades no enquadramento desse rendi-

mento relativamente ao acordo para evitar a 

bitributação. Isso porque o Fisco tipifica a referida 

remuneração sob o artigo 22 do acordo que trata de  

"rendimentos não expressamente mencionados", ou 

seja, aqueles outros rendimentos que não haviam sido 

previstos pelos artigos anteriores do acordo. 

5. Ocorre que o artigo 22 do Acordo de Bitributação 

concede aos dois países o direito à tributação. Em 

termos práticos, isso significa que o Fisco acredita 

estar legitimado a tributar, a remuneração dos servi-

ços técnicos, invocando para sustentar seu entendi-

mento justamente o disposto no artigo 22. 

6. Entretanto, o valor do imposto pago no Brasil não se 

presta à compensação com o imposto devido na Ale-

manha, pelo fato de esse país considerar que o rendi-

mento oriundo do serviço técnico está inserto no 

artigo 7°, (lucro das empresas), segundo o qual com-

pete, privativamente, ao país da residência da empresa 

prestadora do serviço técnico, a tributação do rendi-

mento derivado dessa atividade. Ou seja, a posição 

alemã é a de atribuir competência exclusiva ao Estado 

da residência para a tributação dos rendimentos 

auferidos com a prestação de serviço técnico, enqua-

drando-os no artigo 7°, restando afastada qualquer 

pretensão tributária brasileira. 

7. Ao negar a legitimidade do Brasil para tributar a renda 

advinda da prestação de serviços técnicos, negará tam-

bém o Fisco alemão o pedido de compensação do impos-

to pago no Brasil com aquele devido na Alemanha pois, 

nostermosdoartigo24,item2,doAcordodeBitributação. 
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8. A Alemanha somente reconhecerá o direito à compen-
sação do imposto pago no Brasil, com o devido na 
Alemanha, caso o Brasil tenha realmente, nos lermos 
do acordo, legitimidade para tributar o item do rendi-
mento objeto de bitributação. 

9. Entre as duas posições, do Fisco brasileiro e a da Alema-
nha, temos por acertada a desse último país. Determina 
o Artigo 22 do Acordo firmado entre os dois países: 

Rendimentos não expressamente mencionados 
Os rendimentos de um residente de um Estado Contratan-
te não expressamente mencionados nos artigos preceden-
tes do presente Acordo, são tributáveis em ambos os 
Estados Contratantes". 

10. Esse preceito reflete o disposto no artigo 21 da Con-
venção Modelo da OCDE que mereceu de Klaus 
Vogel, o seguinte comentário: 

"12b. O artigo 21 não se aplica a rendimentos que se 
incluem nos lucros das empresas, a que se refere  

o artigo 7°, tal como, por exemplo, remuneração 
por serviços técnicos, para os quais há disposi-
tivos especiais (vide artigo 12 [...I), mas que, 
não se aplicando aqueles dispositivos especi-
ais, caem no artigo 7°" (grifos nossos e do 
autor)' 

I I. Portanto, apenas na hipótese do serviço técnico ser 
prestado por meio de um estabelecimento permanente 
no Brasil, é que se poderia sustentar a competência 
(cumulativa) desse país, relativamente à remuneração 
da referida atividade, até a medida do que puder ser 
imputado ao Estabelecimento Permanente. 

12. Inexistindo estabelecimento permanente no Brasil, 
não há que se cogitar da tributação em território 
brasileiro, imperando nesse caso o disposto no Artigo 
7' do acordo debitributação que confere, àAlemanha, 
competência exclusiva na tributação. 

1 Cf. Klaus Vogel, DBA —Doppelbesteuerungsabkommen 
Kommentar, Munique: Beck, 1996, p. 1.058 
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COMENTÁRIO JURÍDICO  
JURISTISCHER KOMMENTAR 

Technische Dienstleistungen und 

technische Unterstützung unter dem 

Doppelbesteuerungsabkommens (DBA) 

1. Das brasilianische Steuerrecht bchandelt die Begriffc 

"technische Dienstleistung" und "technische 

Unterstützung" entgegen dem herkümmlichen 

Sprachgebrauch vollkommen untersehiedlich. Dies 

hat Auswirkungen hinsichtlich des DBA. 

2. Unterscheidungsmerkmal ist die Mittei lung von 

Erfahrungswissen. Diese findet lediglich bei der 

technischen Unterstützung stau. Vorraussetzung, 

dal3 der Fiskus eine Aktiv itát als technische 

Unterstützung ancrkennt, ist neben der Wissensver-

mittlung die Eintragung des Vertragcs bcim brasilia-

nischen Patentamt (INPI). 

3. "Technische Dienstleistung" und "technische 

Unterstützung" unterscheiden sieh auch hinsichtlich 

der Vergiitung. Bei der technischen Unterstützung 

werden Lizenzgebühren erhoben. Lclztere sind nach 

dem brasilianischen Gesetz in HM° von 15 % zu 

versteuern, Artikel 12 DBA lásst eine Quellensteuer 

von 15 - 25 % zu. Zusützlich wird eine Abgabe (CID) 

von 10 % erhoben. 

4. Bei der technischen Dienstleistung wird deren Ver-

girtung, nach dem brasilianischen Steuerrecht, ais 

Vergiltung für die Erbringung von Dienstleistungen 

betrachtet und demgemáss versteuert. Schwierig ist 

die Einordnung soicher Einkünfte nach dem DBA.  

Denn der brasilianische Fiskus spezifiziert diese Ein-

künfte als "andere Einktinfte" nach Artikel 22 des 

DBA , also als solche Einkünfte, die nicht in den 

vorherigen Artikeln des DBA aufgeführt wurden, wie 

Unternehmensgewinne u.a.. 

5. Die daraus folgenden Konsequenzen sind enorm, da 

Artikel 22 DBA die Besteuerung in beiden Vertrags-

staaten erturiglicht. In der Praxis bedeutet dies, dass 

der brasilianische Fiskus meint, zur Erhebung von 

Steuern auf technische Dienstleistungen lcgitimiert 

zu seio und dafdr sich just auf Artikel 22 DBA bezieht. 

6. Unterdessen kann der Stcuerbetrag, welcher gem. 

Artikel 22 in Brasilien gezahlt wurde, nicht bei der 

deutschen Sumer angerechnet werden, da der deutsche 

Fiskus die Einkünfte aus der Erbringung technischer 

Dienstleistungen unter Artikel 7 (Unternehmens-

gewinne) des DBA einordnet, nach welchcm aus-

schliesslich der Wohnsilzstaat das Rccht zur 

Besteuerung innehált und damit die Bestcuerungs-

kompetenz Brasiliens hinsichtlich dieser Einkünfte 

nicht anerkennt. 

7. 1nsoweit verweigert er dem Steuerpflichtigen die 

Anrechnung dieser Ausgaben auf die deutsche 

Steuer. Dics folge aus dem Artikel 24 Absatz 2 

des DBA, 
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8. Mit anderen Worten rechnet Deutschland die in 
Brasilien gezahlte Stcuer nur auf die in Deutsch-
land zu erhebende Stcuer an, wenn Brasilien ge-
müB dem Abkommen ebenfal Is die Steuer hütte 
erheben künnen. 

9. Wir sind der Ansicht, dass die deutsche Positionen 
zutreffend ist. Artikel 22 des DBA bestimmt: 
Nicht ausdrücklich erwãhnte Einkünfte: 

"Die in den vorstehenden Anikeln nicht ausdrücklich 
erwáhnten Einkünfte einer in einem Vertragsstaat 
ansássigen Person künnen in beiden Verteragsstaaten 
besteuert werden." 

10. Diese Vorschrift des OECD-Musterabkommens wur-
de von Klaus Vogel folgendermaBen kommentiert: 

" Der Artikel gilt nicht fdr Einkünfte, welchc unter den 
Begriff der Untemchmensgewinne subsumiert werden 
künnen, auf die sich Artikel 7 bezieht, so zum Beispiel,  

Einkünfte aus der Erbringung technischer Dienstlei-
stungen. Rir diese gibt es spezielle Bestimmungen (siehe 
Art.12). Bei Nichtanwendung derselhen, fallen die 
Einkünfte aus technischen Dienstleistungen unter 
Artikel 7. 

I I. Nur wenn die technischen Dienstleistungen mineis 
einer Betriebsstãtte im Sinne des Artikels 5 des DBA 
in Brasilien erbracht wurden, dürfen die Gewinne des 
Unternehmens kumulativ in diesem Staat besteuert 
und sind nur sowcit der Betriebsstãtte zurechenbar. 

12.Soweit das Unternehmen dort keine Betriebsstátte 
besitzt, ist eine Steuerpflichtigkeit in Brasilien nicht 
denkbar, so daB gem. Artikel 7 des DBA alleine 
Deutschland das Recht zur Erhebung von Steuern 
nach dem Wohnsitzprinzip zusteht. 

1 Klaus Vogel, DBA — Doppelbesteuerungsabkommen 
Kommentar, München, Verlag: C.H. Beck, 1996, S. 1058 
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